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DIREITOS BÁSICOS DO CONSUMIDOR

(ART. 6º DO CDC):

Professora Doutora Cíntia Rosa Pereira de Lima

1 – INTRODUÇÃO:

� Consumidor             vulnerável

Proteção Especial do Estado
(art. 5º, inc. XXXII CF/88)

� Igualdade material ou real

consumidor = sujeito de direitos especiais

�DIREITOS BÁSICOS NO CDC:

� TÍTULO I - Dos Direitos do Consumidor;

CAPÍTULO III - Dos Direitos Básicos do Consumidor

art. 6º, incisos I a X do CDC

o Proteção efetiva ao consumidor;

o Direitos e garantias fundamentais asseguradas pelo 
Estado;
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1.1. DIREITO À VIDA, SAÚDE E SEGURANÇA :

� Art. 6º, inc. I do CDC: “ I - a proteção da vida, 
saúde e segurança contra os riscos provocados 
por práticas no fornecimento de produtos e 
serviços considerados perigosos ou nocivos;”

� Concretização da Teoria da Qualidade: arts. 8 a 
17 do CDC;

� Sociedade de riscos – produtos e serviços 
perigosos;

� Reparação dos danos sofridos pelos 
consumidores.

1.1. DIREITO À VIDA, SAÚDE E SEGURANÇA :
� RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL E ESTÉTICO. 

INDENIZAÇÃO. TABAGISMO. REPARAÇÃO CIVIL POR FATO 
DO PRODUTO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. 
RECONHECIMENTO NO CASO CONCRETO.

� I - Indenização de males decorrentes do tabagismo, 
fundamentada a petição inicial no art. 27 da Lei 8.078/1990 
(Código de Defesa do Consumidor).

� II - Tratamento do caso como "danos causados por fato do 
produto ou do serviço prestado" (CDC, art. 27).

� III - Prescrição quinquenal do Código de Defesa do Consumidor 
incidente, e não prescrição ordinária do Código Civil.

� IV - Art. 7º do Cód. de Defesa do Consumidor inaplicável ao 
caso específico.

� Recurso especial provido.
� (REsp 782.433/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Rel. p/ 

Acórdão Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 04/09/2008, DJe 20/11/2008)

1.2. DIREITO À LIBERDADE DE ESCOLHA :

� Art. 6º, inc. II CDC: “II - a educação e divulgação 
sobre o consumo adequado dos produtos e 
serviços, asseguradas a liberdade de escolha e a 
igualdade nas contratações ;”

� Igualdade real ou material;

� Concretização deste direito: depende de um 
direito mais forte de informação;
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1.2. DIREITO À LIBERDADE DE ESCOLHA :
� ADMINISTRATIVO. CÓDIGO DE ÁGUAS. NORMAS BÁSICAS 

DE ALIMENTOS. SLOGAN PUBLICITÁRIO APOSTO EM 
RÓTULO DE ÁGUA MINERAL. EXPRESSÃO “DIET POR 
NATUREZA”. INDUÇÃO DO CONSUMIDOR A ERRO.

� 1. A definição sobre ser o slogan "diet por natureza" aposto em 
rótulo de Água Mineral inerente à própria água mineral ou à sua 
fonte, demanda o reexame de matéria fático-probatória 
insindicável por esta Corte Superior em sede de recurso especial, 
ante a incidência do verbete sumular n.°07/STJ.

� 2. É assente que "não poderão constar da rotulagem 
denominações, designações, nomes geográficos, símbolos, 
figuras, desenhos ou indicações que possibilitem interpretação 
falsa, erro ou confusão quanto à origem, procedência, natureza, 
composição ou qualidade do alimento, ou que lhe atribuam 
qualidades ou características nutritivas superiores àquelas que 
realmente possuem.” (art. 21, do Decreto-lei n.°986/69)

� 3. Na redação do art. 2°, inciso V, do Decreto-lei n.°98 6/69, 
considera-se dietético “todo alimento elaborado para regimes 
alimentares especiais destinado a ser ingerido por pessoas sãs;” 

1.2. DIREITO À LIBERDADE DE ESCOLHA : CONTINUAÇÃO

� 4. Somente os produtos modificado em relação ao produto natural 
podem receber a qualificação de diet o que não significa, apenas, 
produto destinado à dieta para emagrecimento, mas, também a 
dietas determinadas por prescrição médica, motivo pelo qual a 
água mineral, que é comercializada naturalmente, sem alterações 
em sua substância, não pode ser assim qualificada porquanto não 
podem ser retirados os elementos que a compõem.

� 5. In casu, o aumento das vendas do produto noticiado pelo 
recorrido caracteriza a possibilidade de o slogan publicitário 
encerrar publicidade enganosa capaz de induzir o consumidor a 
erro.

� 6. Legalidade da autuação imputada à empresa recorrida.
� 7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, 

provido.
� (REsp 447.303/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 

julgado em 02/10/2003, DJ 28/10/2003, p. 194)

1.3. DIREITO À INFORMAÇÃO :

� Art. 6º., inc. III do CDC: “ III - a informação adequada e 
clara sobre os diferentes produtos e serviços, com 
especificação correta de quantidade, características, 
composição, qualidade e preço , bem como sobre os 
riscos que apresentem;”

� Concretização: proteção contratual; regular as práticas 
comerciais abusivas; publicidade;

� Fases: pré e pós contratual e durante a execução do 
contrato;

� Contratos cativos de longa duração.
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1.3. DIREITO À INFORMAÇÃO :
� RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO DECORRENTE DE 

SEGURO DE VIDA. ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO. 
EMBRIAGUEZ. CLÁUSULA LIMITATIVA DE COBERTURA DA 
QUAL NÃO FOI DADO O PERFEITO CONHECIMENTO AO 
SEGURADO. ABUSIVIDADE.

� INFRINGÊNCIA AO ARTIGO 54, § 4º DO CÓDIGO DE DEFESA 
DO CONSUMIDOR.

� RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
� 1. Por se tratar de relação de consumo, a eventual limitação de 

direito do segurado deve constar, de forma clara e com destaque, 
nos moldes do art. 54, § 4º do CODECON e, obviamente, ser 
entregue ao consumidor no ato da contratação, não sendo admitida 
a entrega posterior.

� 2. No caso concreto, surge incontroverso que o documento que 
integra o contrato de seguro de vida não foi apresentado por 
ocasião da contratação, além do que a cláusula restritiva constou 
tão somente do "manual do segurado", enviado após a assinatura 
da proposta. Portanto, configurada a violação ao artigo 54, § 4º do 
CDC.

1.3. DIREITO À INFORMAÇÃO : CONTINUAÇÃO

� 3. Nos termos do artigo 46 do Código de Defesa do 
Consumidor:"Os contratos que regulam as relações de 
consumo não obrigarão os consumidores, se não lhes for 
dada a oportunidade de tomar conhecimento prévio de seu 
conteúdo, ou se os respectivos instrumentos forem 
redigidos de modo a dificultar a compreensão de seu 
sentido e alcance".

� 4. Deve ser afastada a multa aplicada com apoio no artigo 
538, parágrafo único do CPC, pois não são protelatórios os 
embargos de declaração opostos com fins de 
prequestionamento.

� 5. Recurso especial provido.
� (REsp 1219406/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 15/02/2011, DJe 18/02/2011)

1.4. DIREITO À TRANSPARÊNCIA E BOA -FÉ:

� Art. 6º, inc. IV CDC: “ IV - a proteção contra a 
publicidade enganosa e abusiva , métodos comerciais 
coercitivos ou desleais , bem como contra práticas e 
cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de 
produtos e serviços;”

� Concretização: combate ao abuso da publicidade 
enganosa ou abusiva; cláusulas abusivas e etc.

� Boa-fé: regra de conduta (deveres anexos ou colaterais)
lealdade, honestidade, dever de informação,                                                      

cooperação, e etc.
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1.4. DIREITO À TRANSPARÊNCIA E BOA -FÉ:
� Transparência         reflexo da boa-fé;

� DIREITO DO CONSUMIDOR. ADMINISTRATIVO. NORMAS DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR. 
ORDEM PÚBLICA E INTERESSE SOCIAL. PRINCÍPIO DA VULNERABILIDADE DO CONSUMIDOR. PRINCÍPIO 
DA TRANSPARÊNCIA. PRINCÍPIO DA BOA-FÉ OBJETIVA. PRINCÍPIO DA CONFIANÇA. OBRIGAÇÃO DE 
SEGURANÇA.

� DIREITO À INFORMAÇÃO. DEVER POSITIVO DO FORNECEDOR DE INFORMAR, ADEQUADA E 
CLARAMENTE, SOBRE RISCOS DE PRODUTOS E SERVIÇOS.

� DISTINÇÃO ENTRE INFORMAÇÃO-CONTEÚDO E INFORMAÇÃO-ADVERTÊNCIA.
� ROTULAGEM. PROTEÇÃO DE CONSUMIDORES HIPERVULNERÁVEIS. CAMPO DE APLICAÇÃO DA LEI DO 

GLÚTEN (LEI 8.543/92 AB-ROGADA PELA LEI 10.674/2003) E EVENTUAL ANTINOMIA COM O ART. 31 DO 
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. MANDADO DE SEGURANÇA PREVENTIVO. JUSTO RECEIO DA 
IMPETRANTE DE OFENSA À SUA LIVRE INICIATIVA E À COMERCIALIZAÇÃO DE SEUS PRODUTOS. 
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS POR DEIXAR DE ADVERTIR SOBRE OS RISCOS DO GLÚTEN AOS DOENTES 
CELÍACOS. INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. DENEGAÇÃO DA SEGURANÇA.

� 1. Mandado de Segurança Preventivo fundado em justo receio de sofrer ameaça na comercialização de produtos 
alimentícios fabricados por empresas que integram a Associação Brasileira das Indústrias da Alimentação – ABIA, 
ora impetrante, e ajuizado em face da instauração de procedimentos administrativos pelo PROCON-MG, em 
resposta ao descumprimento do dever de advertir sobre os riscos que o glúten, presente na composição de certos 
alimentos industrializados, apresenta à saúde e à segurança de uma categoria de consumidores – os portadores 
de doença celíaca.

� 2. A superveniência da Lei 10.674/2003, que ab-rogou a Lei 8.543/92, não esvazia o objeto do mandamus, pois, a 
despeito de disciplinar a matéria em maior amplitude, não invalida a necessidade de, por força do art. 31 do Código 
de Defesa do Consumidor – CDC, complementar a expressão “contém glúten” com a advertência dos riscos que 
causa à saúde e segurança dos portadores da doença celíaca. É concreto o justo receio das empresas de 
alimentos em sofrer efetiva lesão no seu alegado direito líquido e certo de livremente exercer suas atividades e 
comercializar os produtos que fabricam.

1.4. DIREITO À TRANSPARÊNCIA E BOA -FÉ: CONTINUAÇÃO

� 3. As normas de proteção e defesa do consumidor têm índole de “ordem pública e 
interesse social”. São, portanto, indisponíveis e inafastáveis, pois resguardam valores 
básicos e fundamentais da ordem jurídica do Estado Social, daí a impossibilidade de 
o consumidor delas abrir mão ex ante e no atacado.

� 4. O ponto de partida do CDC é a afirmação do Princípio da Vulnerabilidade do 
Consumidor, mecanismo que visa a garantir igualdade formal-material aos sujeitos da 
relação jurídica de consumo, o que não quer dizer compactuar com exageros que, 
sem utilidade real, obstem o progresso tecnológico, a circulação dos bens de 
consumo e a própria lucratividade dos negócios.

� 5. O direito à informação, abrigado expressamente pelo art. 5°, XIV, da Constituição 
Federal, é uma das formas de expressão concreta do Princípio da Transparência, 
sendo também corolário do Princípio da Boa-fé Objetiva e do Princípio da Confiança, 
todos abraçados pelo CDC.

� 6. No âmbito da proteção à vida e saúde do consumidor, o direito à informação é 
manifestação autônoma da obrigação de segurança.

� 7. Entre os direitos básicos do consumidor, previstos no CDC, inclui-se exatamente a 
“informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com 
especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade e preço, 
bem como sobre os riscos que apresentem” (art. 6°, III).

� 8. Informação adequada, nos termos do art. 6°, III,  do CDC, é aquela que se 
apresenta simultaneamente completa, gratuita e útil, vedada, neste último caso, a 
diluição da comunicação efetivamente relevante pelo uso de informações soltas, 
redundantes ou destituídas de qualquer serventia para o consumidor.

1.4. DIREITO À TRANSPARÊNCIA E BOA -FÉ: CONTINUAÇÃO
� 9. Nas práticas comerciais, instrumento que por excelência viabiliza a circulação de bens de 

consumo, “a oferta e apresentação de produtos ou serviços devem assegurar informações corretas, 
claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre suas características, qualidades, 
quantidade, composição, preço, garantia, prazos de validade e origem, entre outros dados, bem 
como sobre os riscos que apresentam à saúde e segurança dos consumidores” (art. 31 do CDC).

� 10. A informação deve ser correta (= verdadeira), clara (= de fácil entendimento), precisa (= não 
prolixa ou escassa), ostensiva (= de fácil constatação ou percepção) e, por óbvio, em língua 
portuguesa.

� 11. A obrigação de informação é desdobrada pelo art. 31 do CDC, em quatro categorias principais, 
imbricadas entre si: a) informação-conteúdo (= características intrínsecas do produto e serviço), b) 
informação-utilização (= como se usa o produto ou serviço), c) informação-preço (= custo, formas e 
condições de pagamento), e d) informação-advertência (= riscos do produto ou serviço).

� 12. A obrigação de informação exige comportamento positivo, pois o CDC rejeita tanto a regra do 
caveat emptor como a subinformação, o que transmuda o silêncio total ou parcial do fornecedor em 
patologia repreensível, relevante apenas em desfavor do profissional, inclusive como oferta e 
publicidade enganosa por omissão.

� 13. Inexistência de antinomia entre a Lei 10.674/2003, que surgiu para proteger a saúde 
(imediatamente) e a vida (mediatamente) dos portadores da doença celíaca, e o art. 31 do CDC, 
que prevê sejam os consumidores informados sobre o "conteúdo" e alertados sobre os "riscos" dos 
produtos ou serviços à saúde e à segurança.

� 14. Complementaridade entre os dois textos legais. Distinção, na análise das duas leis, que se deve 
fazer entre obrigação geral de informação e obrigação especial de informação, bem como entre 
informação-conteúdo e informação-advertência.

� 15. O CDC estatui uma obrigação geral de informação (= comum, ordinária ou primária), enquanto 
outras leis, específicas para certos setores (como a  Lei 10.674/03), dispõem sobre obrigação 
especial de informação (= secundária, derivada ou tópica). Esta, por ter um caráter mínimo, não 
isenta os profissionais de cumprirem aquela.
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1.4. DIREITO À TRANSPARÊNCIA E BOA -FÉ: CONTINUAÇÃO

� 16. Embora toda advertência seja informação, nem toda informação é advertência. Quem informa 
nem sempre adverte.

� 17. No campo da saúde e da segurança do consumidor (e com maior razão quanto a alimentos e 
medicamentos), em que as normas de proteção devem ser interpretadas com maior rigor, por conta 
dos bens jurídicos em questão, seria um despropósito falar em dever de informar baseado no 
homo medius ou na generalidade dos consumidores, o que levaria a informação a não atingir quem 
mais dela precisa, pois os que padecem de enfermidades ou de necessidades especiais são 
freqüentemente a minoria no amplo universo dos consumidores.

� 18. Ao Estado Social importam não apenas os vulneráveis, mas sobretudo os hipervulneráveis, 
pois são esses que, exatamente por serem minoritários e amiúde discriminados ou ignorados, mais 
sofrem com a massificação do consumo e a "pasteurização" das diferenças que caracterizam e 
enriquecem a sociedade moderna.

� 19. Ser diferente ou minoria, por doença ou qualquer outra razão, não é ser menos consumidor, 
nem menos cidadão, tampouco merecer direitos de segunda classe ou proteção apenas retórica do 
legislador.

� 20. O fornecedor tem o dever de informar que o produto ou serviço pode causar malefícios a um 
grupo de pessoas, embora não seja prejudicial à generalidade da população, pois o que o 
ordenamento pretende resguardar não é somente a vida de muitos, mas também a vida de poucos.

� 21. Existência de lacuna na Lei 10.674/2003, que tratou apenas da informação-conteúdo, o que 
leva à aplicação do art. 31 do CDC, em processo de integração jurídica, de forma a obrigar o 
fornecedor a estabelecer e divulgar, clara e inequivocamente, a conexão entre a presença de 
glúten e os doentes celíacos.

� 22. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido.
� (REsp 586.316/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 

17/04/2007, DJe 19/03/2009)

1.5. DIREITO À RESCISÃO OU MODIFICAÇÃO

DO CONTRATO:

� Art. 6º, inc. V do CDC: “ V - a modificação das cláusulas 
contratuais que estabeleçam prestações desproporcionais
ou sua revisão em razão de fatos supervenientes que as 
tornem excessivamente onerosas ;”

� Concretização: maior proteção contratual;

� Requisitos: 
a) Contratos de longa duração (execução diferida ou de trato 

sucessivo);

b) Desproporção entre prestação e contraprestação;

c) Fatos supervenientes;

d) Onerosidade excessiva.

1.5. DIREITO À RESCISÃO OU MODIFICAÇÃO

DO CONTRATO:

� Escolha do consumidor:
a) Manutenção do contrato com a revisão das 

cláusulas contratuais (não abusivas );

b) Rescisão do contrato – status quo ante.

* Cláusulas abusivas: nulidade de pleno direito (art. 
51 do CDC);
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1.5. DIREITO À RESCISÃO OU MODIFICAÇÃO

DO CONTRATO:

� Art. 6º, inc. V;
� Onerosidade 

subjetiva: aumento da 
prestação sem o 
aumento do salário do 
consumidor;

� Desequilíbrio ;

� Art. 317 e 478 a 480;
� Onerosidade objetiva:

desequilíbrio entre 
prestação e 
contraprestação;

� Imprevisível;

CDC: CC/02:

1.5. DIREITO À RESCISÃO OU MODIFICAÇÃO

DO CONTRATO:
� Revisão de contrato - Arrendamento mercantil (leasing) - Relação de 

consumo - Indexação em moeda estrangeira (dólar) - Crise cambial de 
janeiro de 1999 - Plano real. Aplicabilidade do art. 6, inciso V do CDC -
Onerosidade excessiva caracterizada. Boa-fé objetiva do consumidor e 
direito de informação. Necessidade de prova da captação de recurso 
financeiro proveniente do exterior.

� - O preceito insculpido no inciso V do artigo 6º do CDC dispensa a prova 
do caráter imprevisível do fato superveniente, bastando a demonstração 
objetiva da excessiva onerosidade advinda para o consumidor.

� - A desvalorização da moeda nacional frente à moeda estrangeira que 
serviu de parâmetro ao reajuste contratual, por ocasião da crise cambial de 
janeiro de 1999, apresentou grau expressivo de oscilação, a ponto de 
caracterizar a onerosidade excessiva que impede o devedor de solver as 
obrigações pactuadas.

� - A equação econômico-financeira deixa de ser respeitada quando o valor 
da parcela mensal sofre um reajuste que não é acompanhado pela 
correspondente valorização do bem da vida no mercado, havendo quebra 
da paridade contratual, à medida que apenas a instituição financeira está 
assegurada quanto aos riscos da variação cambial, pela prestação do 
consumidor indexada em dólar americano.

1.5. DIREITO À RESCISÃO OU MODIFICAÇÃO

DO CONTRATO: CONTINUAÇÃO

� - É ilegal a transferência de risco da atividade financeira, no 
mercado de capitais, próprio das instituições de crédito, ao 
consumidor, ainda mais que não observado o seu direito de 
informação (art. 6°, III, e 10, "caput", 31 e 52 do C DC).

� - Incumbe à arrendadora se desincumbir do ônus da prova de 
captação de recursos provenientes de empréstimo em moeda 
estrangeira, quando impugnada a validade da cláusula de 
correção pela variação cambial.

� Esta prova deve acompanhar a contestação (art. 297 e 396 do 
CPC), uma vez que os negócios jurídicos entre a instituição 
financeira e o banco estrangeiro são alheios ao consumidor, que 
não possui meios de averiguar as operações mercantis daquela, 
sob pena de violar o art.

� 6°da Lei n. 8.880/94.
� (REsp 268661/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 16/08/2001, DJ 24/09/2001, p. 296)
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MUDANÇA NA POSIÇÃO DO STJ: DIVISÃO DOS PREJUÍZOS

� LEASING. Variação cambial. Fato superveniente. Onerosidade 
excessiva. Distribuição dos efeitos. A brusca alteração da política 
cambial do governo, elevando o valor das prestações mensais dos 
contratos de longa duração, como o leasing, constitui fato 
superveniente que deve ser ponderado pelo juiz para modificar o 
contrato e repartir entre os contratantes os efeitos do fato novo.

� Com isso, nem se mantém a cláusula da variação cambial em sua 
inteireza, porque seria muito gravoso ao arrendatário, nem se a 
substitui por outro índice interno de correção, porque oneraria 
demasiadamente o arrendador que obteve recurso externo, mas se 
permite a atualização pela variação cambial, cuja diferença é 
cobrável do arrendatário por metade.

� Não examinados os temas relacionados com a prova de aplicação 
de recursos oriundos do exterior e com a eventual operação de 
hedge.

� Recurso conhecido em parte e parcialmente provido.
� (REsp 401021/ES, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, Rel. p/ 

Acórdão Ministro RUY ROSADO DE AGUIAR, QUARTA TURMA, 
julgado em 17/12/2002, DJ 22/09/2003, p. 331)

1.6. DIREITO À PREVENÇÃO E REPARAÇÃO

INTEGRAL :

� Art. 6º, inc. VI do CDC: “ VI - a efetiva prevenção
e reparação de danos patrimoniais e morais , 
individuais, coletivos e difusos ;”

� Concretização: tutela preventiva e inibitória; 
possibilidade de cumulação de pedidos de 
indenização por danos materiais e morais;

� Princípio da prevenção
� Princípio da precaução
� Princípio da reparação integral

PRINCÍPIO DA PREVENÇÃO :
� DIREITO DO CONSUMIDOR. FURTO DE CATÃO DE CRÉDITO. COMPRAS 

REALIZADAS POR TERCEIROS NO MESMO DIA DA COMUNICAÇÃO. 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRADORA DE CARTÕES. DEMORA DE MENOS 
DE DOIS ANOS PARA O AJUIZAMENTO DA AÇÃO. IRRELEVÂNCIA NA FIXAÇÃO 
DO QUANTUM. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO.

� 1. O consumidor que, no mesmo dia do furto de seu cartão de crédito, procede à 
comunicação à administradora acerca do fato, não pode ser responsabilizado por 
despesas realizadas mediante falsificação de sua assinatura. Deveras, cabe à 
administradora de cartões, em parceria com a rede credenciada, a verificação da 
idoneidade das compras realizadas, utilizando-se de meios que dificultem ou 
impossibilitem fraudes e transações realizadas por estranhos em nome de seus 
clientes, e isso independentemente de qualquer ato do consumidor, tenha ou não 
ocorrido furto.

� 2. A demora de menos de dois anos para o ajuizamento da ação não possui qualquer 
relevância para fixação da indenização por dano moral. Em realidade, é de todo 
recomendável que a ação não seja ajuizada tão-logo o cidadão se sinta lesado, 
buscando primeiro as vias extrajudiciais de solução e prevenção de conflitos, como 
ocorreu no caso, em que a autora pretendeu, sem sucesso, a composição amigável 
junto à administração da empresa ré.

� 3. Recurso especial conhecido e provido.
� (REsp 970.322/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado 

em 09/03/2010, DJe 19/03/2010)
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PRINCÍPIO DA PRECAUÇÃO :
� Civil e processo civil. Recurso especial. Ação civil pública proposta pelo PROCON e pelo Estado de São Paulo. 

Anticoncepcional Microvlar. Acontecimentos que se notabilizaram como o 'caso das pílulas de farinha'. Cartelas 
de comprimidos sem princípio ativo, utilizadas para teste de maquinário, que acabaram atingindo consumidoras 
e não impediram a gravidez indesejada. Pedido de condenação genérica, permitindo futura liquidação individual 
por parte das consumidoras lesadas. Discussão vinculada à necessidade de respeito à segurança do 
consumidor, ao direito de informação e à compensação pelos danos morais sofridos.

� - Nos termos de precedentes, associações possuem legitimidade ativa para propositura de ação relativa a 
direitos individuais homogêneos.

� - Como o mesmo fato pode ensejar ofensa tanto a direitos difusos, quanto a coletivos e individuais, dependendo 
apenas da ótica com que se examina a questão, não há qualquer estranheza em se ter uma ação civil pública 
concomitante com ações individuais, quando perfeitamente delimitadas as matérias cognitivas em cada 
hipótese.

� - A ação civil pública demanda atividade probatória congruente com a discussão que ela veicula; na presente 
hipótese, analisou-se a colocação ou não das consumidoras em risco e responsabilidade decorrente do 
desrespeito ao dever de informação.

� - Quanto às circunstâncias que envolvem a hipótese, o TJ/SP entendeu que não houve descarte eficaz do 
produto-teste, de forma que a empresa permitiu, de algum modo, que tais pílulas atingissem as consumidoras. 
Quanto a esse 'modo', verificou-se que a empresa não mantinha o mínimo controle sobre pelo menos quatro 
aspectos essenciais de sua atividade produtiva, quais sejam: a) sobre os funcionários, pois a estes era 
permitido entrar e sair da fábrica com o que bem entendessem; b) sobre o setor de descarga de produtos 
usados e/ou inservíveis, pois há depoimentos no sentido de que era possível encontrar medicamentos no 'lixão' 
da empresa; c) sobre o transporte dos resíduos; e d) sobre a incineração dos resíduos. E isso acontecia no 
mesmo instante em que a empresa se dedicava a manufaturar produto com potencialidade extremamente lesiva 
aos consumidores.

� - Em nada socorre a empresa, assim, a alegação de que, até hoje, não foi possível verificar exatamente de que 
forma as pílulas-teste chegaram às mãos das consumidoras. O panorama fático adotado pelo acórdão recorrido 
mostra que tal demonstração talvez seja mesmo impossível, porque eram tantos e tão graves os erros e 
descuidos na linha de produção e descarte de medicamentos, que não seria hipótese infundada afirmar-se que 
os placebos atingiram as consumidoras de diversas formas ao mesmo tempo.

PRINCÍPIO DA PRECAUÇÃO : CONTINUAÇÃO
� - A responsabilidade da fornecedora não está condicionada à introdução consciente e voluntária do 

produto lesivo no mercado consumidor. Tal idéia fomentaria uma terrível discrepância entre o nível 
dos riscos assumidos pela empresa em sua atividade comercial e o padrão de cuidados que a 
fornecedora deve ser obrigada a manter.

� Na hipótese, o objeto da lide é delimitar a responsabilidade da empresa quanto à falta de cuidados 
eficazes para garantir que, uma vez tendo produzido manufatura perigosa, tal produto fosse 
afastado das consumidoras.

� - A alegada culpa exclusiva dos farmacêuticos na comercialização dos placebos parte de premissa 
fática que é inadmissível e que, de qualquer modo, não teria o alcance desejado no sentido de 
excluir totalmente a responsabilidade do fornecedor.

� - A empresa fornecedora descumpre o dever de informação quando deixa de divulgar, 
imediatamente, notícia sobre riscos envolvendo seu produto, em face de juízo de valor a respeito 
da conveniência, para sua própria imagem, da divulgação ou não do problema, Ocorreu, no caso, 
uma curiosa inversão da relação entre interesses das consumidoras e interesses da fornecedora: 
esta alega ser lícito causar danos por falta, ou seja, permitir que as consumidoras sejam 
lesionadas na hipótese de existir uma pretensa dúvida sobre um risco real que posteriormente se 
concretiza, e não ser lícito agir por excesso, ou seja, tomar medidas de precaução ao primeiro sinal 
de risco.

� - O dever de compensar danos morais, na hipótese, não fica afastado com a alegação de que a 
gravidez resultante da ineficácia do anticoncepcional trouxe, necessariamente, sentimentos 
positivos pelo surgimento de uma nova vida, porque o objeto dos autos não é discutir o dom da 
maternidade. Ao contrário, o produto em questão é um anticoncepcional, cuja única utilidade é a de 
evitar uma gravidez. A mulher que toma tal medicamento tem a intenção de utilizá-lo como meio a 
possibilitar sua escolha quanto ao momento de ter filhos, e a falha do remédio, ao frustrar a opção 
da mulher, dá ensejo à obrigação de compensação pelos danos morais, em liquidação posterior.

� Recurso especial não conhecido.
� (REsp 866.636/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 29/11/2007, 

DJ 06/12/2007, p. 312)

PRINCÍPIO DA REPARAÇÃO INTEGRAL :
� CIVIL E PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 

DANOS MATERIAIS E MORAIS. ANTICONCEPCIONAL 
MICROVLAR. PLACEBOS UTILIZADOS POR 
CONSUMIDORAS. ANÁLISE DO MATERIAL PROBATÓRIO QUE 
APONTA PARA A RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
FABRICANTE. CORRETA VALORAÇÃO DA PROVA.

� INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. DESNECESSIDADE.
� 1. Acontecimento que se notabilizou como o 'caso das pílulas de 

farinha': cartelas de comprimidos sem princípio ativo, utilizadas 
para teste de maquinário, que acabaram atingindo consumidoras 
e não impediram a gravidez indesejada.

� 2. A alegação de que, até hoje, não foi possível verificar 
exatamente de que forma as pílulas-teste chegaram às mãos das 
consumidoras não é suficiente para afastar o dever de indenizar 
do laboratório. O panorama fático evidencia que essa 
demonstração talvez seja mesmo impossível, porque eram tantos 
e tão graves os erros e descuidos na linha de produção e 
descarte de medicamentos, que não seria hipótese infundada 
afirmar-se que os placebos atingiram as consumidoras de 
diversas formas ao mesmo tempo.
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PRINCÍPIO DA REPARAÇÃO INTEGRAL : ...
� 3. Além de outros elementos importantes de convicção, dos autos 

consta prova de que a consumidora fazia uso do anticoncepcional, 
muito embora não se tenha juntado uma das cartelas de produto 
defeituoso. Defende-se a recorrente alegando que, nessa 
hipótese, ao julgar procedente o pedido indenizatório, o Tribunal 
responsabilizou o produtor como se este só pudesse afastar sua 
responsabilidade provando, inclusive, que a consumidora não fez 
uso do produto defeituoso, o que é impossível.

� 4. Contudo, está presente uma dupla impossibilidade probatória: à 
autora também era impossível demonstrar que comprara 
especificamente uma cartela defeituosa, e não por negligência 
como alega a recorrente, mas apenas por ser dela inexigível outra 
conduta dentro dos padrões médios de cultura do país.

� 5. Assim colocada a questão, não se trata de atribuir 
equivocadamente o ônus da prova a uma das partes, mas sim de 
interpretar as normas processuais em consonância com os 
princípios de direito material aplicáveis à espécie. O acórdão partiu 
das provas existentes para concluir em um certo sentido, 
privilegiando, com isso, o princípio da proteção ao consumidor.

PRINCÍPIO DA REPARAÇÃO INTEGRAL : ...
� 6. A conclusão quanto à presença dos requisitos 

indispensáveis à caracterização do dever de indenizar não 
exige a inversão do ônus da prova. Decorre apenas da 
contraposição dos dados existentes nos autos, 
especificamente sob a ótica da proteção ao consumidor e 
levando em consideração, sobretudo, a existência de 
elementos cuja prova se mostra impossível - ou ao menos 
inexigível - para ambas as partes.

� 7. Recurso especial a que se nega provimento.
� (REsp 1120746/SC, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 17/02/2011, DJe 
24/02/2011)

1.7. DIREITO AO ACESSO A ÓRGÃOS

PÚBLICOS E AO JUDICIÁRIO :

� Art. 6º, inc. VII do CDC: “ VII - o acesso aos 
órgãos judiciários e administrativos , com vistas 
à prevenção ou reparação de danos 
patrimoniais e morais, individuais, coletivos ou 
difusos , assegurada a proteção jurídica, 
administrativa e técnica aos necessitados ;”

� Concretização: Juizados Especiais Cíveis; 
Defensoria Pública dos Estados.
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1.7. DIREITO AO ACESSO A ÓRGÃOS

PÚBLICOS E AO JUDICIÁRIO :
� DIREITO DO CONSUMIDOR. DESCUMPRIMENTO DO 

DEVER DE PRESTAR INFORMAÇÕES. APLICAÇÃO DE 
MULTA PELO PROCON. DECRETO 2.181/1997.

� 1. Dispõe o art. 55, § 4º, do Código de Defesa do Consumidor 
(CDC), que "Os órgãos oficiais poderão expedir notificações 
aos fornecedores para que, sob pena de desobediência, 
prestem informações sobre questões de interesse do 
consumidor, resguardado o segredo industrial".

� 2. Assim, a recusa do fornecedor em prestar informações 
pode ensejar o crime de desobediência, além de sujeitá-lo às 
demais sanções administrativas previstas no próprio art. 55, 
sistemática seguida pelo art. 33, § 2º, do Decreto 2.181/1997.

� 3. Recurso Especial provido.
� (REsp 1120310/RN, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 24/08/2010, DJe 14/09/2010)

1.8. DIREITO À FACILITAÇÃO DA DEFESA EM

JUÍZO E À INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA :

� Art. 6º, inc. VIII do CDC: “ VIII - a facilitação da 
defesa de seus direitos, inclusive com a inversão 
do ônus da prova , a seu favor , no processo 
civil , quando, a critério do juiz , for verossímil a 
alegação ou quando for ele hipossuficiente , 
segundo as regras ordinárias de experiências ;”

� Concretização: solidariedade (art. 7º, par. único do 
CDC); defesa de interesses coletivos, difusos e 
individuais homogêneos (arts. 81 e ss); foro 
privilegiado ao consumidor (art. 101, I).

1.8. DIREITO À FACILITAÇÃO DA DEFESA EM JUÍZO

E À INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA :
� DIREITO PROCESSUAL COLETIVO. ACESSO À JUSTIÇA. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE 

DEFESA DO CONSUMIDOR (CDC) AOS SEGUROS E ÀS ATIVIDADES EQUIPARADAS. EFETIVO 
ACESSO À JUSTIÇA COMO GARANTIA DE VIABILIZAÇÃO DOS OUTROS DIREITOS 
FUNDAMENTAIS. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO. SISTEMA 
FINANCEIRO NACIONAL. SOCIEDADES DE CAPITALIZAÇÃO. CAPTAÇÃO DE POUPANÇA 
POPULAR. "TELE SENA".

� PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. ARTS. 3°, § 1°, 6°, VII  e VII, 81, E 82 DO CDC. 
INTERESSES E DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS DISPONÍVEIS.

� DISTINÇÃO ENTRE RELEVÂNCIA SOCIAL OBJETIVA E RELEVÂNCIA SOCIAL SUBJETIVA. ART. 
3º, §§ 1°e 2°, DO DECRETO-LEI 261/67.

� 1. Hipótese em que o prequestionamento explícito do art. 81 do CDC (conceituação legal de 
interesses e direitos difusos, coletivos stricto sensu e individuais homogêneos) leva, 
necessariamente, ao prequestionamento implícito do art. 82 do mesmo texto legal (legitimação 
concorrente do Ministério Público, associações e órgãos públicos). O manejo do art. 81 do CDC, 
pelo Tribunal a quo, só ocorreu para fulminar, por defeito de legitimidade, a própria propositura da 
Ação Civil Pública pelo Parquet, prevista no art. 82, único assento legal dessa matéria em todo o 
CDC.

� 2. Afastando-se do exagerado formalismo e atento às finalidades de sua missão, o STJ admite 
prequestionamento implícito, configurado quando o Tribunal de origem trata de matéria ou tese 
jurídica controvertida, de tal modo que lhe seria impossível fazê-lo sem transitar, direta ou 
indiretamente, pelo dispositivo legal tido por violado, mesmo aquele não mencionado de forma 
expressa no acórdão.

� 3. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude 
fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos 
acórdãos recorrido e paradigma realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem 
se caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e 
regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC, e art. 255, do RI/STJ) impede o conhecimento do 
Recurso Especial, com base na alínea "c", do art. 105, III, da Constituição Federal.
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1.8. DIREITO À FACILITAÇÃO DA DEFESA EM

JUÍZO E À INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA : ...
� 4. Referentemente à cláusula constitucional pétrea que 

dispõe que é dever do Estado proteger o sujeito vulnerável 
na relação jurídica de consumo, o Código de Defesa do 
Consumidor – CDC estabeleceu, entre seus direitos 
básicos, o "acesso aos órgãos judiciários e administrativos 
com vistas à prevenção ou reparação de danos 
patrimoniais e morais, individuais, coletivos ou difusos" e à 
"facilitação da defesa" desses mesmos direitos (art. 6º, VII 
e VIII).

� 5. O acesso à Justiça não é garantia retórica, pois de sua 
eficácia concreta depende a realização de todos os outros 
direitos fundamentais. Na acepção que lhe confere o 
Estado Social, a expressão vai além do acesso aos 
tribunais, para incluir o acesso ao próprio Direito, ou seja, a 
uma ordem jurídica justa (= inimiga dos desequilíbrios e 
avessa à presunção de igualdade), conhecida (= social e 
individualmente reconhecida) e implementável (= efetiva).

1.8. DIREITO À FACILITAÇÃO DA DEFESA EM

JUÍZO E À INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA : ...
� 6. Se a regra do Ancien Régime era a jurisdição prestada individualmente, a conta-gotas, 

na sociedade pós-industrial, até por razões pragmáticas de eficiência e de sobrevivência 
do aparelho judicial, tem-se no acesso coletivo a única possibilidade de resposta à 
massificação dos conflitos, que se organizam em torno de direitos e interesses difusos, 
coletivos stricto sensu e individuais homogêneos (art. 81, do CDC).

� 7. Além de beneficiar as vítimas, que vêem suas demandas serem resolvidas de maneira 
uniforme e com suporte institucional, a legitimação ad causam do Ministério Público e das 
ONGs para a propositura de Ação Civil Pública prestigia e favorece o próprio Judiciário, 
que, por essa via, sem deixar de cumprir sua elevada missão constitucional, evita o dreno 
de centenas, milhares e até milhões de litígios individuais.

� 8. O CDC aplica-se aos contratos de seguro (art. 3º, § 2º), bem como aos planos de 
capitalização, atividade financeira a eles equiparada para fins de controle e fiscalização 
(art. 3º, §§ 1°e 2, do Decreto-Lei 261, de 28 de fev ereiro de 1967).

� 9. O seguro, como outros contratos de consumo, pode ensejar conflitos de natureza 
difusa (p. ex., um anúncio enganoso ou abusivo), coletiva stricto sensu e individual 
homogênea.

� 10. A legitimação do Ministério Público para a propositura de Ação Civil Pública, em 
defesa de interesses e direitos difusos e coletivos stricto sensu, é automática ou ipso
facto e, diversamente, depende da presença de relevância social no campo de interesses 
e direitos individuais homogêneos, amiúde de caráter divisível.

� 11. A indivisibilidade e a indisponibilidade dos interesses coletivos não são requisitos para 
a legitimidade do Ministério Público.

1.8. DIREITO À FACILITAÇÃO DA DEFESA EM JUÍZO

E À INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA : ...
� 12. A relevância social pode ser objetiva (decorrente da própria natureza 

dos valores e bens em questão, como a dignidade da pessoa humana, o 
meio ambiente ecologicamente equilibrado, a saúde, a educação) ou 
subjetiva (aflorada pela qualidade especial dos sujeitos – um grupo de 
idosos ou de crianças, p. ex. – ou pela repercussão massificada da 
demanda).

� 13. Há relevância social na tutela dos interesses e direitos dos 
consumidores de Sociedades de Capitalização, grandes captadoras de 
poupança popular mediante remuneração, cuja higidez financeira importa à 
economia nacional, tendo por isso mesmo o Estado o dever de controlar 
"todas as operações" e de fazê-lo "no interesse dos portadores de títulos de 
capitalização" (arts. 1º e 2º, do Decreto-Lei 261/67).

� 14. Artifícios engenhosos criados pela empresa de capitalização – como a 
ausência de cadastro atualizado de endereços dos subscritores, o que a 
impossibilitaria de notificá-los da premiação por sorteio da Tele Sena e, 
conseqüentemente, de entregar-lhes o que lhes é de direito – prejudicam 
não apenas as vítimas diretas da desconformidade de consumo, mas a 
própria higidez difusa do sistema de capitalização como um todo.

� 15. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido para 
reconhecer a legitimidade do Ministério Público para a defesa judicial dos 
interesses dos consumidores de plano de capitalização.

� (REsp 347.752/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 08/05/2007, DJe 04/11/2009)
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1.9. DIREITO DE SER OUVIDO: VETADO

� Art. 6º, IX do CDC: “ IX - a participação e consulta 
na formulação das políticas que os afetem 
diretamente, e a representação de seus interesses 
por intermédio das entidades públicas ou privadas 
de defesa do consumidor; (Vetado)”

1.10. DIREITO A SERVIÇOS PÚBLICOS

ADEQUADOS E EFICAZES :
� Art. 6º, inc. X do CDC: “ X - a adequada e eficaz prestação dos 

serviços públicos em geral.”

� Concretização: tutela dos serviços essenciais, universais, 
públicos ou ex-públicos, privatizados, autorizados ou concedidos 
ou não.

� Art. 22 -Os órgãos públicos, por si ou suas empresas, 
concessionárias, permissionárias ou sob qualquer outra forma 
de empreendimento, são obrigados a fornecer serviços 
adequados, eficientes, seguros e, quanto aos essenciais, 
contínuos.

� Parágrafo único. Nos casos de descumprimento, total ou parcial, 
das obrigações referidas neste artigo, serão as pessoas 
jurídicas compelidas a cumpri-las e a reparar os danos 
causados, na forma prevista neste Código.

1.10. DIREITO A SERVIÇOS PÚBLICOS ADEQUADOS

E EFICAZES:
� PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. OFENSA AO ART.
� 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 

DEMONSTRADA. FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA DESTINADA A SERVIÇOS 
ESSENCIAIS. INTERRUPÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INTERESSE PÚBLICO 
PREVALENTE.

� 1. A solução integral da controvérsia, com fundamentos suficientes, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.

� 2. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com 
indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos 
do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico 
entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O 
desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e 
art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" 
do inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

� 3. As Turmas de Direito Público do STJ têm entendido que, quando o devedor for ente 
público, não poderá ser realizado o corte de energia indiscriminadamente em nome da 
preservação do próprio interesse coletivo, sob pena de atingir a prestação de serviços 
públicos essenciais, tais como hospitais, centros de saúde, creches, escolas e iluminação 
pública.

� 4. Agravo Regimental não provido.
� (AgRg no Ag 1329795/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 19/10/2010, DJe 03/02/2011)


